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PROC. Nº E-06/987.133/2002 - JANICE MARIA ASSUMPÇÃO AGOS-
TINHO, ID. nº 1991895-0. Período Base de 29/07/2012 a 27/07/2017;

CONCEDO 03 (TRÊS) MESES DE LICENÇA ESPECIAL

DE 31.01.2017

PROC. Nº E-21/053.010/2018 - JOÃO CARLOS THOMAZ DA COSTA
LIMA, ID. nº 4336868-9. Período Base de 07/02/2012 a 04/02/2017;

Proc. nº E-06/986.114/2002 - MARCOS PINHEIRO DA SILVA, ID.
2007066-7. Período Base de 01/07/2012 a 07/09/2017;

Proc. nº E-21/023.065/2013 - ROBSON DE CARVALHO, ID. nº
1994802-6. Período Base de 31/10/2011 a 03/11/2016;

Proc. nº E-21/088.010/2013 - CLAYTON MEIRELLES DE MOURA, ID.
nº 4318776-5. Período Base de 26/12/2012 a 24/12/2017;

Proc. nº E-21/049.096/2013 - ANA CRISTINA VELASCO FERREIRA,
ID. nº 4318776-5. Período Base de 10/09/2008 a 18/10/2013;

CONCEDO 03 (TRÊS) MESES DE LICENÇA ESPECIAL

Id: 2084577

Secretaria de Estado de Saúde
ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SES Nº 1.637 DE 26 DE JANEIRO DE 2018

DESIGNA COORDENADOR TITULAR E SUBS-
TITUTOS PARA O ACORDO DE COOPERA-
ÇÃO TÉCNICA CELEBRADO ENTRE A SE-
CRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO RIO
DE JANEIRO E A UNESCO PARA EXECUÇÃO
DO PROJETO Nº 914 BRZ 1045.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE, no uso de suas atribui-
ções legais, e tendo em vista o que consta do Processo Administra-
tivo nº E-08/001/6112/2013, bem como, o disposto no GUIA DE EXE-
CUÇÃO DE PROJETOS DA UNESCO NO BRASIL, no item 2.2.1,
que trata das responsabilidades dos signatários de Acordos de Co-
operação e da PORTARIA Nº 8, de 4 de janeiro de 2017, da Agência
Brasileira de Cooperação Técnica ,

RESOLVE:

Art. 1º - Designar a servidora DENISE RIBEIRO FRANQUEIRA PI-
RES, ID Funcional nº 3007942-0, para exercer a função de Coorde-
nador do Projeto nº 914 BRZ 1045, celebrado entre a Secretaria de
Estado de Saúde e a UNESCO , conforme objeto pactuado no Termo
de Cooperação, a partir de 09.05.2017.

Art. 2º - Designar os servidores JULIANA REBELLO GOMES, ID Fun-
cional nº 3127385-8, e SIDNEI NASCIMENTO CABRAL ID Funcional
nº 3007053-8 para exercer as funções de Coordenadores suplente e
substituto, respectivamente.

Art. 3º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 2018

LUIZ ANTONIO DE SOUZA TEIXEIRA JUNIOR
Secretário de Estado de Saúde

Id: 2084399

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SES Nº 1.638 DE 26 DE JANEIRO DE 2018

CONSTITUI GRUPO DE TRABALHO PAR ELA-
BORAÇÃO DE PROPOSTA DE REGULAMEN-
TAÇÃO REFERENTE AO ARMAZENAMENTO
DE CÉLULAS, TECIDOS GERMINATIVOS E
EMBRIÕES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE, no uso de suas atribui-
ções legais, e CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação
para licenciamento da atividade de armazenamento de células, tecidos
germinativos e embriões no Estado do Rio de Janeiro, de modo a
adequá-lo aos preceitos da Constituição Federal de 1988 e às legis-
lações posteriores, relacionadas aos interesses nacionais em saúde,

RESOLVE:

Art. 1º - Constituir Grupo de Trabalho para elaboração, no âmbito da
Secretaria de Estado de Saúde do Rio de Janeiro, de proposta de
regulamentação do licenciamento da atividade de armazenamento de
células, tecidos germinativos e embriões, prevista pela Resolução
RDC ANVISA Nº 23, de 27 de maio de 2011, que dispõe sobre o
regulamento técnico para o funcionamento dos Bancos de Células e
Tecidos Germinativos e dá outras providências.

Art. 2º - O Grupo de Trabalho será constituído por representantes dos
órgãos abaixo mencionados:

I - 01 (hum) representante da Superintendência de Vigilância Sanitária
- Cláudia Maria Braga de Mello;

II - 02 (dois) representantes do Setor de Células, Tecidos e Órgãos-
STO/CVFSS/SUVISA/SES - Izilda Augusto dos Santos e Maria do
Carmo Nascimento Costa;

III - 01 (hum) representante do Setor de Engenharia e Arquitetura -
SUVISA - Marguerita Rose Abdalla Gomes; e
IV - 01 (hum) representante da Sociedade Brasileira de Reprodução
Humana - SBRH - Francisco Colucci Coelho.

Art. 3º - O Grupo de Trabalho constituído será coordenado por um
dos representantes do Setor de Células, Tecidos e Órgãos-
STO/DVFSS/SUVISA/SES;

Art. 4º - O Grupo de Trabalho constituído deverá apresentar proposta
dos itens que constituirão a norma, mencionada no art. 1º, no prazo
de 60 (sessenta) dias, contados a partir da publicação desta Reso-
lução, no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro;

Art. 5º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 2018

LUIZ ANTONIO DE SOUZA TEIXEIRA JUNIOR
Secretário de Estado de Saúde

Id: 2084309

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SES Nº 1.639 DE 26 DE JANEIRO DE 2018

CONSTITUI GRUPO DE TRABALHO PAR ELA-
BORAÇÃO DE PROPOSTA DE REGULAMEN-
TAÇÃO REFERENTE AO TRANSPORTE DE
MATERIAL BIOLÓGICO.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE, no uso de suas atribui-
ções legais, e CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação
para licenciamento da atividade de transporte de material biológico hu-
mano no Estado do Rio de Janeiro, de modo a adequá-lo aos pre-
ceitos da Constituição Federal de 1988 e às legislações posteriores,
relacionadas aos interesses nacionais em saúde,

RESOLVE:

Art. 1º - Constituir Grupo de Trabalho para elaboração, no âmbito da
Secretaria de Estado de Saúde do Rio de Janeiro, de proposta de
regulamentação do licenciamento da atividade de transporte de ma-
terial biológico, prevista no § 1º, do Art. 7º, da Resolução RDC AN-
VISA Nº 20, de 10 de abril de 2014, que dispõe sobre o regulamento
sanitário para transporte de material biológico humano.

Art. 2º - O Grupo de Trabalho será constituído por representantes dos
órgãos abaixo mencionados:

I - 01 (hum) representante da Superintendência de Vigilância Sanitária
- Adna dos Santos Sá Spajosevic;

II - 02 (dois) representantes do Setor de Células, Tecidos e Órgãos-
STO/CVFSS/SUVISA/SES - Ana Maria da Conceição Alves e Karla
Salles de Wolf;

III - 01 (hum) representante do Setor de Laboratório de Análises Clí-
nicas - SUVISA - José Francisco da Silva Júnior;

IV - 01 (hum) representante do Laboratório Central Noel Nutels - LA-
CEN-RJ - Ana Lúcia Oliveira; e

IV - 01 (hum) representante do Instituto Estadual de Hematologia e
Hemoterapia Arthur de Siqueira Cavalcanti - IEHE -. Wanessa Caro-
lina Rosa da Rocha.

Art. 3º - O Grupo de Trabalho constituído será coordenado por um
dos representantes do Setor de Células, Tecidos e Órgãos-
STO/DVFSS/SUVISA/SES;

Art. 4º - O Grupo de Trabalho constituído deverá apresentar proposta
dos itens que constituirão a norma, mencionada no art. 1º, no prazo
de 90 (noventa) dias, contados a partir da publicação desta Resolu-
ção, no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro;

Art. 5º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 2018

LUIZ ANTONIO DE SOUZA TEIXEIRA JUNIOR
Secretário de Estado de Saúde

Id: 2084310

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SES Nº 1.640 DE 26 DE JANEIRO DE 2018

DEFINE CRITÉRIOS PARA EMISSÃO DE DE-
CLARAÇÃO DE ÓBITO NO ÂMBITO DO ESTA-
DO DO RIO DE JANEIRO.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE, no uso de suas atribui-
ções legais,

CONSIDERANDO:

- a Resolução CFM nº 1.779/2005, que regulamenta a responsabili-
dade médica no fornecimento de Declaração de Óbito, estabelecendo
que a Declaração de Óbito é ato médico e parte integrante da as-
sistência médica, sendo obrigação legal do médico constatar e atestar
o óbito;

- a Resolução SES RJ nº 550/1990, que dispõe sobre a expedição de
Declaração de Óbito de pacientes que venham a falecer por causa
natural, a caminho ou nas dependências de pronto-socorro ou ambu-
latório público ou privado;

- o Código de ética médica, instituído pela Resolução CFM nº 1.931
de 2009;

- o Ofício PCERJ/GAB nº 292/2016, que informa não ser da compe-
tência do Instituto Médico Legal a emissão da Declaração de Óbito
em situações de mortes naturais;

- ser a Declaração de Óbito o documento-base do Sistema de Infor-
mações sobre Mortalidade e tendo a finalidade de coleta dos dados
de óbitos para conhecer a situação de saúde da população e sub-
sidiar a implantação das políticas públicas de saúde, sendo também
documento hábil para a lavratura do registro civil do óbito; e

- a necessidade de estabelecer mecanismos e fluxos adequados para
o fornecimento da Declaração de Óbito em caso de mortes por cau-
sas naturais, assim como os critérios para encaminhamento de corpos
para certificação de óbito pelos IML,

RESOLVE:

Art. 1º - No caso de mortes violentas ou não naturais, a Declaração
de Óbito deverá, obrigatoriamente, ser fornecida pelos Institutos Mé-
dicos Legais.

Art. 2º - Nos casos de mortes naturais com assistência médica, a De-
claração de Óbito deverá ser emitida pelo médico assistente e, na
sua falta, por médico substituto.

Art. 3º - Nos casos de mortes naturais sem assistência médica, a De-
claração de Óbito deverá ser emitida pelo médico do serviço público
de saúde mais próximo do local onde ocorreu o evento, incluindo mé-
dicos dos serviços de atendimento móvel de urgência e emergência e
unidades de atenção básica, salvo situações excepcionais previstas
nesta Resolução.

§ 1º - É facultada a emissão da Declaração de Óbitos por causas
naturais sem assistência médica por médicos da rede privada, desde
que respeitados os preceitos éticos e legais e as normativas contidas
no presente documento.

Art. 4º - Para a emissão da Declaração de Óbito, o médico deverá:

a) informar-se sobre as circunstâncias de ocorrência do óbito, por
meio de familiares e acompanhantes;

b) consultar, quando disponíveis, os registros médicos existentes;

c) proceder ao exame do cadáver, incluindo couro cabeludo, face,
pescoço, face anterior do tórax e dorso, abdome, pelve, genitália, pe-
ríneo, região lombar, região glútea, região perianal, membros superio-
res e Inferiores.

Parágrafo Único - Os óbitos por causa natural, com ou sem assis-
tência, não deverão ser encaminhados ao IML.

Art. 5º - O corpo deverá ser encaminhado ao Instituto Médico Legal
nas circunstâncias abaixo:

a) Óbito em crianças e jovens previamente hígidos ou com história de
doenças e agravos de muito baixo potencial de mortalidade;

b) Óbito ocorrido/decorrente de atividade desportiva e física em uni-
dade comercial ou militar;

c) Óbito ocorrido em unidade laboral;

d) Óbito de pessoa privada de liberdade;

e) Óbito de pessoa vivendo em situação de rua;

f) Óbito ocorrido em via pública;

g) Óbito decorrente de intoxicação farmacológica. (Descrever sinais
sugestivos e/ou identificar testemunha);

h) Óbito decorrente de intoxicação alimentar;

i) Óbito decorrente de intoxicação ambiental;

j) Óbito decorrente de acidente de trânsito;

k) Relato ou história de quedas ou traumas que possam guardar re-
lação com o óbito, mesmo sem evidências de lesões externas;

l) Evidências de traumas, fraturas ou lesões produzidas por quedas,
objeto perfurantes, cortantes, contundentes, perfuro cortante, perfuro
contundentes, corto contundentes ou lacerantes;

m) Evidências de sinais externos de asfixias por enforcamento, es-
trangulamento, esganadura, sufocação, soterramento, afogamento,
confinamento, gases inertes e outras;

n) Presença de lesões causadas por agentes físicos não-mecânicos:
lesões causadas por temperatura, eletricidade, pressão atmosférica,
explosões e das energias ionizantes e não-ionizantes;

o) Presença de equimoses de pele e mucosas, formando manchas
equimóticas, em indivíduos menores de 60 anos, que sejam incom-
patíveis com qualquer história clínica de doenças ou uso de medica-
mentos;

p) Circunstâncias externas que tornam o óbito suspeito de não natural
em função de relato de parentes, vizinhos ou indivíduos no local;

q) Óbitos ocorridos em domicílio de pessoas sem acompanhamento
médico em que não haja parentes ou outras pessoas aptas a forne-
cerem informações sobre o indivíduo;

r) Óbitos em indivíduos não identificados;

s) Presença de sinais de putrefação.

Art. 6º - A determinação da causa básica provável, nos óbitos com ou
sem assistência, deve basear-se:

a) Na história clínica, através de relato de familiares ou acompanhan-
tes;

b) Nos registros médicos (prontuário, laudos, receitas, atestados
etc.);

c) Em resultados de exames complementares apresentados, recentes
ou antigos;

§ 1º - a hipótese mais provável para a causa do óbito deve ser de-
terminada a partir das informações disponíveis. Todas as informações
colhidas, assim com o exame do cadáver, devem ser registradas no
prontuário ou em boletim de atendimento do falecido.

§ 2º - o preenchimento da Declaração de Óbito com causa indeter-
minada deve ser reservado somente aos casos em que não há ne-
nhuma informação disponível ou não é possível definir uma hipótese
provável.

Art. 7º - As comissões de investigação de óbitos das Secretarias Mu-
nicipais de Saúde deverão investigar os óbitos naturais de causa in-
determinada, através de pesquisa em documentos e/ou entrevistas,
com o objetivo de elucidar as possíveis causas associadas e iden-
tificar eventuais agravos de interesse à saúde pública.

Art. 8º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 2018

LUIZ ANTONIO DE SOUZA TEIXEIRA JUNIOR
Secretário de Estado de Saúde

Id: 2084414

ATO DO SUBSECRETÁRIO

DE 09.01.2018

INSTAURA SINDICÂNCIA para apurar possíveis irregularidades, ob-
jeto do Processo nº E-08/001/4857/2017, designando para procedê-la,
no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação. Comis-
são integrada pelos servidores ANA MARIA PEREIRA DO COUTO,
Técnica de Enfermagem, ID Funcional Nº 3007603-0; CARLOS HEN-
RIQUE DA SILVA TERRA, Ajudante I, ID Funcional Nº 5081759-0; e
VANESSA COSTA DA SILVA, Ajudante I, ID Funcional Nº 50862910,
sob a presidência do primeiro e secretariado pela última.

Id: 2084576

SUBSECRETARIA EXECUTIVA
SUPERINTENDÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS

ATO DA SUPERINTENDENTE
DE 31/01/2018

APOSENTA a servidora MARIA CELIA DA SILVA, Técnico de Labo-
ratório, classe “A”, matrícula nº 802.558-7, ID nº 3102994-9, nos ter-
mos do artigo 3º, da Emenda Constitucional nº 47/2005. Processo nº
E-08/008/1805/2017.

Id: 2084398

COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE

ATO DO PRESIDENTE

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 4.879 DE 19 DE JANEIRO DE 2018

PACTUA O CREDENCIAMENTO E A HABILITAÇÃO DE
08 (OITO) LEITOS DE UTI NEONATAL TIPO III, NA SO-
CIEDADE DE BENEFICÊNCIA DE CAMPOS, CNES Nº
2287250, LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE CAMPOS
DOS GOYTACAZES/RJ.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO:

- a documentação anexada ao Processo nº E-08/6916/2009; e

- a 1ª Reunião Ordinária da CIB-RJ realizada em 11 de janeiro de
2018.

DELIBERA:

Art. 1º - Pactuar o credenciamento e a habilitação de 08 (oito) leitos
de UTI Neonatal Tipo III, na Sociedade de Beneficência de Campos,
CNES nº 2287250, localizado no Município de Campos dos Goytaca-
zes/RJ.

Art. 2º - Esta deliberação entrará em vigor na data de sua publicação,
ficando revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 2018

LUIZ ANTÔNIO DE SOUZA TEIXEIRA JÚNIOR
Presidente

Id: 2084549

COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE

ATO DO PRESIDENTE

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 4.880 DE 19 DE JANEIRO DE 2018

PACTUA O CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS (DENSI-
TOMETRIA ÓSSEA, MAMOGRAFIA, RESSONÂNCIA, UL-
TRASSOM DOPPLER COLORIDO E TOMOGRAFIA) NO
PRESTADOR MEDSCANLAGOS, CNES Nº 51066480, LO-
CALIZADO NO MUNICÍPIO DE CABO FRIO/RJ.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO:

- a documentação anexada ao Processo nº E-08/3337/2017; e

- a 1ª Reunião Ordinária da CIB-RJ realizada em 11 de janeiro de
2018.

DELIBERA:

Art. 1º - Pactuar o credenciamento de serviços (densitometria óssea,
mamografia, ressonância, ultrassom doppler colorido e tomografia) no
prestador MEDSCANLAGOS, CNES nº 5106648, localizado no muni-
cípio de Cabo Frio/RJ.

Art. 2º - Esta deliberação entrará em vigor na data de sua publicação,
ficando revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 2018

LUIZ ANTÔNIO DE SOUZA TEIXEIRA JÚNIOR
Presidente

Id: 2084550

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DIRETORIA DE APOIO TÉCNICO
ATOS DA DIRETORA

DE 29.01.2018

APOSENTA o servidor MANOEL WANDERLEY RODRIGUES, Técni-
co de Laboratório, classe A, matr. nº 08/105.047-8, Id Funcional nº
21077282, do Quadro I, tendo por base legal o art. 3º, da Emenda
Constitucional nº 47/2005. Processo nº E-08/004/733/2017.

DE 31.01.2018

APOSENTA a servidora VERA LÚCIA LOURO SIMÕES, Odontóloga,
classe A, matr. nº 08/106.616-9, Id Funcional nº 21276048, do Quadro
I, tendo por base legal o art. 3º, da Emenda Constitucional nº
47/2005. Processo nº E-08/004/744/2017.

DE 16.11.2017

*APOSENTA, com validade a contar de 18.11.2015, a servidora CHIR-
LENE MOREIRA DA SILVA, Artífice de Saúde, classe A, matr nº
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